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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13334.000107/2004-60

Recurso n°	 161.647 Voluntário

Acórdão n°	 197-00.117 - 7. Turma Especial

Sessão de	 02 de fevereiro de 2009

Matéria	 SIMPLES

Recorrente	 DMV-COMÉRCIO, E REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA

Recorrida	 4a TURMA/DRJ-FORTALEZA/CE

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Ano-calendário: 1998, 1999, 2000, 2001, 2002

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

O instituto da denúncia espontânea, previsto no artigo 138 do CTN, não
alcança as infrações decorrentes do não-cumprimento de obrigações
acessórias autônomas. Cabível a multa por atraso na entrega da entrega da
declaração de rendimentos, mesmo que espontaneamente apresentada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do re,lagwixpe voto que integram o presente julgado.

Marcos VinWiNeder de Lima - Presidente

EDITADO EM: 08/11/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Vinícius
Neder de Lima, Selene Ferreira de Moraes, Lavínia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira e
Leonardo Lobo de Almeida.



Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

"Trata o presente processo de Autos de Infração referente à
Multa por Atraso na Entrega da Declaração Simplificada
(Pessoa Jurídica optante do SIMPLES), referentes ao Exercícios
de 2003, 2002, 2001, 2000 e 1999, e respectivos Anos-calendário
de 2002, 2001, 2000, 1999 e 1998, nos valores, respectivos de R$
200,00; R$ 200,00; R$ 200,00; R$ 614,58 e R$ 990,57,
totalizando o crédito tributário exigido em R$ 2.205,15,
conforme demonstrativos próprios constantes das referidas
peças impositivas (fis. 04/08).

2 Enquadramento legal: art. 106, II, letra "c" do Código
Tributário Nacional- CTN (Lei n° 5.172/66); art. 88 da Lei n°
8.981/95; art. 27 da Lei n° 9.532/97, c/c o art. 7°, da Lei n°
1a426/2002, c/c a IN-SRF n°166/99 (fis. 04/08).

3. Inconformada com a exigência, o contribuinte apresentou
impugnação em 24/11/2004 (fls. 01/03). Alega, em síntese, que:

3.1 — a Receita Federal lavrou 5 (cinco) Autos de Infração por
entender que a referida empresa entregou Declarações fora dos
prazos e estabeleceu Multas por Atraso, conforme documentos
anexos;

3.2 — considerou também o Fisco, para apurar tais penalidades
débitos originários que em parte já estavam liquidados antes da
lavratura dos referidos Autos de Infração;

3.3 — todas as Declarações da empresa foram sempre entregues
nos prazos estabelecidos, não se registrando em nenhum
momento quaisquer autuações por omissões dessa natureza;

3.4 — as Declarações que a Receita Federal considerou como
entregues fora do prazo são, na verdade, Declarações Anuais
Simplificadas Retificadoras, uma vez que a empresa é optante do
Simples, desde janeiro de 1997, cuja entrega teve como
propósito retificar um erro do escritório de contabilidade, cujo
profissional responsável e endereço indica, com quem manteve
contrato de prestação de serviços contábeis, o qual processou e
entregou as Declarações como sendo no sistema do Lucro
Presumido;

3.5 — a entrega das Declarações Retificadoras fora dos prazos
não objetivou burlar regulamentos e/ou prazos legais, mas
apenas corrigir informações anteriores contabilmente incorretas
e, sobretudo para informar à Receita Federal sobre os débitos
corretos para fins de apuração da nossa dívida, tendo em vista o
Parcelamento (REFIS II);

3.6 — a Receita Federal utilizou uma base de cálculo constituída
por débitos superiores àquela que a empresa devia na data da
lavratura dos Autos de Infração, uma penalidade mais do que
severa, aplicada com excessivo furor tributário, podendo,
inclusive inviabilizar a regularidade da empresa no
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cumprimento de suas obrigações fiscais que há muito tempo o
vem fazendo, a despeito da elevada carga tributária de hoje;

3.7 — em síntese, as discordâncias apontadas contra os Autos de
Infração, são as seguintes:

3.7.1 — as Declarações, entregues fora do prazo, constituem
Declarações Retificadoras que tiveram por objetivo informar os
débitos da empresa em face do Parcelamento PAES (REFIS II),
assinalando, que as retificações nem sempre são possíveis de
serem feitas no mesmo prazo daquilo que está sendo retificado, o
que torna a tributação injusta, neste particular;

3.7.2 — as multas foram apuradas com base em débitos já em
parte liquidados, o que pode ser legal para os regulamentos, mas
nunca sob o ponto de vista da coerência ou da justiça tributária;

3.8 — ante o exposto e, demonstrada a insubsistência e
improcedência total do lançamento, requer seja feita uma
revisão de oficio, se possível, e em seguida acolhida a presente
impugnação."

A Delegacia de Julgamento considerou o lançamento procedente, em decisão
assim ementada:

"Multa por Atraso na Entrega da Declaração Simplificada

Cabível a imposição de Multa por Atraso na entrega da
Declaração Simplificada (retificadora), constatando-se que o
contribuinte, entregou em vez daquela, a DIPJ-Lucro Presumido,
porém, fora do prazo regulamentar estipulado para o regime de
tributação a que está submetida a empresa, (SIMPLES),
adimplindo a prestação fora do prazo hábil".

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, em
que tece as seguintes considerações:

a) As declarações foram apresentadas como se a empresa estivesse enquadrada no lucro
presumido.

b) Na verdade nenhuma declaração foi apresentada fora do prazo. Houve erro do prestador
do serviço contábil.

c) Não cabe a imposição da penalidade, um vez que espontaneamente corrigiu o erro
cometido, beneficiando-se da denúncia espontânea.

d) A denúncia espontânea aplica-se tanto a infrações à obrigação tributária principal corno
à obrigação tributária acessória. O texto legal não faz qualquer menção ao tipo de
infração.

e) Se o infrator da legislação tributária procura espontaneamente o fisco para regularizar
sua situação não fica sujeito à penalidade nenhuma. Sua responsabilidade é excluída
pela denúncia espontânea.

É o relatório.



Voto

Conselheira Selene Ferreira de Moraes - Relatora Ad Hoc

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A multa em análise visa punir, não só a falta de cumprimento da obrigação
acessória de apresentação da declaração de rendimentos, mas também sua apresentação
intempestiva. Ou seja, a não-apresentação da declaração de rendimentos no prazo fixado sujeita
à aplicação da multa, o que não se modifica pela sua apresentação a destempo, mesmo que
espontânea.

No que se refere à exclusão da responsabilidade pela denúncia espontânea da
infração, de que trata o art. 138 do CTN, cabe esclarecer que não se aplica aos casos de
inobservância de obrigação acessória.

O teor do referido dispositivo é o seguinte:

"Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito
da importância arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuração."

Da leitura do dispositivo depreende-se, claramente, que ele trata de
penalidade vinculada a tributo, prevendo urna situação (denúncia espontânea) em que a multa
não pode ser aplicada. Logo, não alcança as penalidades pela inobservância de obrigações
acessórias autônomas, sem qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo.

Tal posicionamento encontra-se assentado em precedentes do eg. Superior
Tribunal de Justiça, como é exemplo a seguinte ementa:

"MULTA - EXIGIBILIDADE - CTN, ART. 138 -
INAPLICABILIDADE - PRECEDENTES DO STJ.

Consoante iterativa jurisprudência desta eg. Corte, o artigo 138
do CTN não alcança as obrigações acessórias autónomas, por
isso que trata da responsabilidade de natureza puramente
tributária.

O contribuinte que apresenta a sua declaraç'ão de rendimentos
após a data limite estabelecida pela Receita Federal fica sujeito
às multas decorrentes do seu atraso, ainda que tenha se
antecipado a procedimento administrativo ou medida de
fiscalização.

Recurso especial não conhecido. (REsp 637753 / SC - julgado
em 18/11/2004)".

A imposição da multa por atraso na entrega da declaração é determinada pelo
art. 70 da Lei n° 9.317, de 5/12/1996:



Ferfélra de Moraes
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"Art. 7• 0 A microempresa e a empresa de pequeno porte,
inscritas no SIMPLES apresentarão, anualmente, declaração
simplificada, que será entregue até o último dia útil do mês de
maio do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos
geradores dos impostos e contribuições de que tratam os arts. 3°
e 4°."

A hipótese legal de aplicação da multa restou plenamente configurada na
situação fática descrita na presente autuação, sendo irrelevante para o deslinde do caso a
responsabilidade do prestador do serviço contábil.

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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